GOVERNO DO ESTADO DE GOIAS
Secretaria de Estado da Casa Civil

LEIN® 18.456, DE 30 DE ABRIL DE 2014

Dispde sobre a prevengéo e a puni¢édo de assédio moral no ambito da Administragdo estadual e
dé outras providéncias.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIAS, nos termos do art. 10 da Constituicdo Estadual , decreta e eu sanciono
a seguinte Lei:

Art. 1° Fica vedada a pratica de assédio moral no &mbito da Administracéo direta e indireta do Estado de Goias.

§ 1° As disposigdes desta Lei aplicam-se, no que couber, aos 6rgaos dos Poderes Legislativo e Judiciario, ao Ministério Publico e
aos Tribunais de Contas do Estado e dos Municipios, quando no desempenho de fungao administrativa.

§ 2° Para os fins desta Lei considera-se agente publico todo aquele que exerga mandato politico, emprego publico, cargo publico
civil ou militar ou funcéo publica, ainda que transitoriamente ou sem remuneragéo, por eleicdo, nomeagao, designagado ou sob amparo de contrato
administrativo ou qualquer outra forma de investidura ou vinculo, nos 6rgéos e nas entidades mencionadas no art. 1°, caput, e seu § 1°.

Art. 2° Considera-se assédio moral toda acéo, gesto ou palavra, praticada de forma repetitiva por agente publico, que tenha por
objetivo ou efeito atingir a autoestima e a autodeterminagao de outro agente publico, com danos ao ambiente de trabalho, ao servigo prestado ao
publico ou ao préprio usuario, bem como obstaculizar a evolugdo na carreira e a estabilidade funcional do agente publico constrangido,
especialmente:

- Redacédo dada pela Lei n® 24.414, de 3-7-2026.

| - determinando o cumprimento de atribui¢cdes estranhas ou atividades incompativeis com o cargo ou a fungdo que ocupa, ou em
condigOes e prazos inexequiveis;

II - designando para o exercicio de fungdes triviais o exercente de fungdes técnicas, especializadas, ou aquelas para as quais, de
qualquer forma, exijam treinamento e conhecimento especificos.

Art. 3° Consideram-se também assédio moral, em especial, as agdes, gestos e palavras que praticadas de maneira reiterada,
impliquem:

| - desprezo, ignorancia ou humilhagéo ao agente publico, que o isole de contatos com seus superiores hierarquicos e com outros
agentes publicos, sujeitando-o a receber informagdes, atribui¢des, tarefas e outras atividades somente através de terceiros;

Il - privagdo de informagdes ou treinamentos que sejam necessarios ao desempenho de suas fungdes ou Uteis a sua vida
funcional;

I11- divulgagédo de rumores e comentérios maliciosos, ou 0 fomento de boatos inidéneos em detrimento da imagem do agente
publico, bem como a pratica de criticas reiteradas ou subestimacéo de esforgos, que atinjam a dignidade do agente publico;

IV - desrespeito da limitagdo individual de agente publico, decorrente de doencga fisica ou psiquica, atribuindo-lhe atividade
incompativel com suas necessidades especiais;

V - pretericdo do agente publico, em quaisquer escolhas, em razéo de deficiéncia fisica, raca, sexo, nacionalidade, cor, idade,
religido, posicéo social, preferéncia ou orientagdo politica, sexual ou filoséfica;

VI - valer-se do cargo para induzir o agente publico a relagbes pessoais involuntarias ou persuadi-lo a praticar atos ilegais ou
deixar de praticar ato determinado em lei;

VIl - relegar o agente publico ao ostracismo;
VIII - expor o agente publico a efeitos fisicos ou mentais adversos, em prejuizo de seu desenvolvimento pessoal e profissional.
Art. 4° Todo ato resultante de assédio moral é nulo de pleno direito.

Art. 5° A pratica de assédio moral, comprovada mediante processo administrativo disciplinar, implicara a aplicagdo das seguintes
penalidades, observadas a reincidéncia e a gravidade dos fatos apurados:

| - repreenséao;
II - suspensao;

Il - multa;
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IV - demissao.

§ 1° A pena de repreensdo sera aplicada por escrito nos casos em que a conduta do agente ativo do assédio moral for
considerada leve, devendo constar de seu assento funcional.

§ 2° A pena de suspensdo ndo excedera a 90 (noventa) dias e sera aplicada nos casos em que a conduta do agente ativo do
assédio moral for considerada grave.

§ 3° Durante a suspenséo, o agente publico perdera todas as vantagens e direitos decorrentes do exercicio do cargo.

§ 4° A pena de multa podera ser aplicada cumulativa ou isoladamente com as demais sangdes, exceto no caso de demissao.

§ 5° A multa seré aplicada em valor variavel entre R$ 100,00 (cem reais) e R$ 3.000,00 (trés mil reais), por cada fato, devidamente
comprovado, que caracterize a pratica de assédio moral, e sera limitada, por processo, ao valor equivalente a 50% (cinquenta por cento) da
remuneragao bruta ou subsidio mensal do agente publico, considerada a média dos valores por ele percebidos nos 12 (doze) meses imediatamente

anteriores ao de sua publicacao.

§ 6° A receita proveniente das multas impostas sera revertida e aplicada, exclusivamente, em programa de aprimoramento e
aperfeicoamento funcional de agentes publicos no ambito de cada Poder, do Ministério Publico e dos Tribunais de Contas do Estado e dos
Municipios.

§ 7° A pena de demisséo sera aplicada pela autoridade méaxima da Administragdo Publica, no ambito de abrangéncia desta Lei,
nos casos em que a conduta do agente ativo do assédio moral for considerada gravissima, bem como nos casos de reincidéncia daquelas puniveis
com suspensao.

§ 82 VETADO.
§ 92 VETADO.
§ 10. VETADO.

Art. 6° O ocupante de cargo de provimento em comissédo ou fungéo gratificada que cometer assédio moral sujeita-se a perda do
cargo ou da fungéo e a proibigao de ocupar cargo em comisséo ou fungédo gratificada na Administragdo Publica Estadual por 5 (cinco) anos.

Art. 7° Por provocagéo da parte ofendida, ou de oficio pela autoridade que tiver conhecimento da pratica de assédio moral, sera
promovida sua imediata apuragdo, mediante sindicancia ou processo administrativo disciplinar, observadas as regras estabelecidas pela legislacdo
de regéncia dos agentes publicos de cada Poder, do Ministério Publico e dos Tribunais de Contas do Estado e dos Municipios.

§ 1° Nenhum agente publico podera ser punido, posto a disposi¢cdo ou ser alvo de medida discriminatéria, direta ou indireta,
notadamente em matéria de remuneragéo, formagéo, lotagcéo ou promocéao, por haver se recusado a ceder a pratica de assédio moral ou por havé-la,
em qualquer circunstancia, denunciado ou testemunhado.

§ 2° Nenhuma medida discriminatéria concernente a recrutamento, formagéo, lotagéo, disciplina ou promogéao pode ser tomada
em relagéo a agente publico, levando-se em consideracéo o fato de ele:

| - haver pleiteado administrativa ou judicialmente medidas que visem a fazer cessar a pratica de assédio moral;
II - haver-se recusado a pratica de qualquer ato administrativo em fungao de comprovado assédio moral.

Art. 8° A pretenséo punitiva administrativa em face do autor do assédio moral prescreve nos seguintes prazos:

| - 3 (trés) anos, para as penas de repreensao, suspensao e multa;

Il - 6 (seis) anos, para a pena de demisséo.

Art. 9° A responsabilidade administrativa pela pratica de assédio moral independe das responsabilidades civel e criminal pela
mesma pratica.

Art. 10. Com a finalidade de prevenir o assédio moral, os érgdos e as entidades de cada Poder, do Ministério Publico e dos
Tribunais de Contas do Estado e dos Municipios adotardo, nos respectivos ambitos, as seguintes medidas, sem prejuizo de outras que se fizerem
necessarias:

| - promogéao de cursos de formacéo e treinamento visando a difusdo de medidas preventivas e extin¢gdo de praticas inadequadas;

II - promogéao de debates e palestras, bem como a produgdo de cartilhas e material grafico para conscientizagao;

11 - promogéo de treinamento para servidores que atuem nas unidades setoriais de recursos humanos dos 6rgaos e entidades,
com conteldo que possibilite identificar as condutas caracterizadas como assédio moral, promovendo o acolhimento da vitimae prestando

orientacdes a ela e ao agressor;

IV - acompanhamento de informagdes estatisticas sobre licengas médicas concedidas em fungdo de patologia associada ao
assédio moral, para identificar setores, érgdos ou entidades nos quais haja indicios da pratica de assédio moral;

V - acompanhamento psicolégico aos sujeitos passivos, bem como aos ativos, quando necessario, na forma que dispuser o
regulamento.

Paragrafo tnico. No ambito do Poder Executivo, as medidas a que se refere este artigo serdo adotadas pelos titulares dos érgdos
e das entidades, sob a coordenagao da Controladoria-Geral do Estado ou de outro érgdo pelo qual vier a ser substituida no futuro.

Art. 11. VETADO.



Art. 12. VETADO.

Art.13. VETADO.

Art. 14. VETADO.

Art. 15. Fica instituido o "Dia Estadual de Luta Contra o Assédio Moral", a ser celebrado, anualmente, no dia 02 de maio.
Art. 16. O Poder Executivo regulamentara esta Lei no prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 17. As despesas decorrentes da execugdo desta Lei correrdo a conta das dotagdes orgamentarias proprias, nos ambitos de
sua abrangéncia.

Art. 18. Fica revogada a Lei n° 17.161, de 30 de setembro de 2010 .
Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagao.
PALACIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIAS, em Goiania, 30 de abril de 2014, 1262 da Republica.
MARCONI FERREIRA PERILLO JUNIOR
(D.O. de 02-05-2014) - Suplemento

Este texto nao substitui o publicado no Suplemento do D.O. de 02-05-2014.
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